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DECRETO Nº 008/2020    

 

“Dispõe sobre as medidas temporárias a serem 

adotadas no âmbito do Município de São João da 

Fronteira – PI, para a prevenção e enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente do novo 

coronavírus – COVID-19. e dá outras providências.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA FRONTEIRA, ESTADO DO PIAUÍ, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município;  

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 

11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus (Covid – 19);  

CONSIDERANDO, as recomendações da Organização Mundial de Saúde no 

sentido de que os Países, Estados e Municípios redobrem o comprometimento contra a 

pandemia do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO que a situação demanda a adoção urgente de medidas de 

prevenção, controle e contenção de riscos, tendo em vista a possibilidade de sérios 

danos e agravos à saúde pública, a fim de prevenir e evitar disseminação da doença no 

Município de São João da Fronteira –PI; 

CONSIDERANDO, que o Município de São João da Fronteira – PI, pela sua 

localização geográfica, faz extensa fronteira com o Estado do Ceará, que já possui em 

torno de  uma dezena de casos de corona vírus confirmados; 

CONSIDERANDO, por fim, as disposições contidas no Decreto Estadual nº 

18.884, de 16 de Março de 2020 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Os órgãos e as entidades da administração pública municipal deverão 

adotar, para fins de prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavírus), as 

medidas determinadas neste Decreto. 

Art. 2º - - Ficam suspensas, a partir do dia 17 de Março de 2020, pelo prazo de 15 

(quinze dias):  
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I – A expedição, por parte dos órgãos competentes, de autorização para realização 

de eventos.  

II – A realização de atividades coletivas, programas municipais e eventos 

realizados pelos órgãos ou entidades da administração pública municipal, em locais 

fechados ou em locais públicos que importem em aglomeração de pessoas.  

III – A realização de eventos em praças e logradouros públicos.  

IV – As aulas da Rede Municipal de Ensino.  

§1° A suspensão das aulas na Rede Municipal de Ensino, prevista no inciso III, 

deverá ser considerada no calendário escolar como antecipação de férias escolares no 

mês de Julho.  

§2° A Secretaria Municipal de Educação deverá providenciar os ajustes 

necessários para o cumprimento do calendário escolar, após o retorno das aulas.  

§3° Diante da suspensão dos programas municipais, ficam as Secretarias 

Municipais autorizadas a antecipar férias de seus servidores, bem como a conceder 

férias proporcionais. 

Art. 3º - É obrigatório o compartilhamento com órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual e municipal de dados necessários para a 

identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo novo coronavírus, 

com a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação.  

§1° A obrigação prevista no caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas de 

direito privado quando os dados forem solicitados pela autoridade sanitária do 

Município.  

§2° A Secretaria Municipal de Saúde – SMS, manterá dados públicos e 

atualizados sobre os casos confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação 

de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações 

pessoais. 

Art. 4º - Fica recomendado aos organizadores e produtores de eventos o 

cancelamento de eventos esportivos, culturais, artísticos, políticos, científicos, 

comerciais, religiosos e outros eventos que reúnam grande quantidade de pessoas. 

§1° Não sendo possível o cancelamento, recomenda-se que o evento ocorra sem 

público.     §2° Na impossibilidade de atender às recomendações previstas no 

caput e §1° deste artigo, fica recomendado o rigoroso cumprimento dos requisitos 

na Portaria MS nº 1.139, de 10 de junho de 2013. 
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Art. 5° - Fica recomendado aos estabelecimentos privados a adoção das seguintes 

medidas sanitárias:  

I – disponibilização de locais para lavar as mãos com frequência;  

II – disponibilização de dispenser com álcool em gel na concentração de 70% 

(setenta por cento);  

III – disponibilização de toalhas de papel descartável; e  

IV – ampliação da frequência de limpeza de piso, corrimão e maçanetas com 

álcool em gel na concentração de 70% (setenta por cento). 

Art. 6° - Fica determinado que todos os cidadãos, residentes ou em trânsito pelo 

território de São João da Fronteira – PI, deverão colaborar com as autoridades sanitárias 

na comunicação imediata de:  

I – Possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 

II – Circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo 

coronavírus.   

 

Este Decreto em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de sua 

assinatura. 

 

 

Prefeitura Municipal de São João da Fronteira – PI, 17 de março de 2.020. 

 

 

                                                                                 
Antonio Erivan Rodrigues Fernandes                                                                                                        

Prefeito Municipal 
 

 

 


